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EMENTA

HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO TEMPORÁRIA 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADO EXCESSO 
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULA N.º 52/STJ. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. GRAVIDADE 
EXCESSIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HISTÓRICO 
CRIMINAL DO RÉU. PROBABILIDADE CONCRETA DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CUSTÓDIA MOTIVADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 
manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso 
ordinário cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados 
os casos de flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser 
concedida de ofício. 
2. O encerramento da instrução criminal prejudica a análise de 
eventual excesso de prazo para a formação da culpa, nos termos 
do enunciado sumular n.º 52 do Superior Tribunal de Justiça. 
3. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a 
constrição está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade efetiva do delito em tese 
praticado e da periculosidade social do réu, bem demonstradas 
pela dinâmica do evento criminoso.
4. Caso em que o paciente restou denunciado porque integrava 
organização criminosa armada (PCC), e, em associação com 
outros 15 (quinze) corréus, praticava reiteradamente o tráfico de 
drogas, além de diversos outros crimes para manutenção da 
hegemonia da facção, denotando a existência do periculum 
libertatis exigido para a preventiva.
5. A condição de reincidente do ora recorrente, revela sua 
inclinação ao cometimento de crimes, demonstrando a real 
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possibilidade de que, solto, volte a praticar infrações penais de 
idêntica natureza, reforçando a necessidade da sua constrição 
cautelar.
6. Demonstrada a imprescindibilidade da preventiva diante da 
excessiva periculosidade social do acusado, resta clara a 
insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão para o 
acautelamento da ordem pública.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
   

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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